PARECER Nº   1395, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 925, DE 2003

De iniciativa do nobre Deputado Paulo Neme, o projeto em epígrafe objetiva instituir o “Serviço Social Escolar nas Escolas Estaduais de 1º e 2º graus”.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta e recebeu uma emenda. 

A seguir, a proposição foi encaminhada à Douta Comissão de Constituição e Justiça. Contudo, o trâmite da propositura foi alterado, passando de ordinário para o de urgência, o que apressou o término do prazo regimental nessa Comissão sem que a mesma se manifestasse. Deste modo, cabe-nos, na condição de Relator Especial designado, apreciar o presente projeto de lei nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

A proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do § 1º do Art. 25 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, a mesma encontra amparo – em tese - no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo. Contudo, há dois artigos que merecem reparos.

Inicialmente, cumpre observar que o artigo 1º da proposição faz referência a escolas estaduais de 1º e 2º graus, olvidando que a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Art. 21, expressamente dispõe que a educação escolar compõe-se de educação básica e superior, sendo a básica subdividida em ensino fundamental e médio. Deste modo, não há mais, em termos legais, escolas estaduais “de 1º e 2º graus”.

Em segundo lugar, o artigo 2º da proposição é manifestamente inconstitucional, uma vez que viola o disposto no item 1 do § 2º do art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, que deferiu a iniciativa legislativa privativa ao Senhor Governador do Estado nos projetos de lei que versem sobre a criação de cargos, funções e empregos públicos na Administração Estadual Direta e Indireta. 

No tocante à Emenda nº 1, constatamos que a mesma é inconstitucional, posto que, do mesmo modo que o artigo 2º da proposição, macula o disposto no item 1 do § 2º do art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, que deferiu a iniciativa legislativa privativa ao Senhor Governador do Estado nos projetos de lei que versem sobre a criação de cargos, funções e empregos públicos na Administração Estadual Direta e Indireta.

Por todo o exposto, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

I – Suprima-se o Artigo 2º do Projeto de lei nº 925, de 2003, renumerando-se os demais artigos; 

II – Dê-se ao caput do Artigo 1º do Projeto de lei nº 925, de 2003, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica instituído o Serviço Social Escolar nas escolas estaduais de ensino fundamental e médio.

           Parágrafo único - ...............................................................................

...........................................................................................................”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 925, de 2003, com a emenda ora apresentada, e contrários à aprovação da Emenda nº 1.

a)  AFONSO LOBATO -  Relator Especial

